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ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
PORTARIA (Nº 375/2024)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

 CNPJ n°13.912.506/0001-19  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 375/2024 DE 18 DE ABRIL DE 2024 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Saúde; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MARIA EUGÊNIA CORDEIRO LISBOA, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, cargo de ENFERMEIRA, exercendo 

a função de COORD. DE ENFERMAGEM DO HMJB, cadastro nº. 4101/01, férias de 30 

(trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 

01/05/2024 a 30/05/2024. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 18 de abril de 2024. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734

Assinado de forma digital por EDER 

TONY NUNES GRIPP:72384395734 

Dados: 2024.04.18 10:33:29 -03'00'
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PORTARIA (Nº 376/2024)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

 CNPJ n°13.912.506/0001-19  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 376/2024 DE 18 DE ABRIL DE 2024 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Saúde; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. NATIENE NARA DE FREITAS SOUZA, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, exercendo a função de TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM, cadastro nº. 2972/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2023 a 2024, que serão gozadas do dia 01/05/2024 a 30/05/2024. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 18 de abril de 2024. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2024.04.18 10:35:35 

-03'00'
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CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
EDITAL (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024)

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  
CNPJ. 13.912.506/0001-19 
ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

 
 

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória – Bahia, CEP. 47.640-000. 
www.santamariadavitoria.ba.gov.br 

 
 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BAHIA , Avenida 
Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP. 47.640-000, devidamente 
cadastrado no CNPJ sob n.° CNPJ. 13.912.506/0001-19, por intermédio do Departamento de 
Compras, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, nos termos Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 
obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 22/04/2024, ÀS 14:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

cpl@santamariadavitoria.ba.gov.br 
 

 
1. DO OBJETO:  
 

1.1 Constitui objeto desta a contratação de empresa especializada para 
serviços de dedetização completa, contemplando: desinsetização, 
descupinação e desratização, a serem executados nas áreas internas e 
externas dos prédios públicos municipais. 

 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II  – MODELO DE PROPOSTA; 
ANEXO III  – MINUTA DO CONTRATO. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BA, para exercício 
de 2024, na classificação abaixo: 

 
Unidade orçamentária: 05.05 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
Projeto Atividade: 2008 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.  
Unidade orçamentária: 10.10 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
Projeto Atividade: 2012 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 
ENSINO FUNDAMENTAL. 
Unidade orçamentária: 09.09 – SECRETARIA DE SAÚDE. 

 
 

DISPENSA Nº 002/2024 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II  da Lei 14.133/2021 
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Projeto Atividade: 2068 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE. 
Unidade orçamentária: 08.08 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Projeto Atividade: 2032 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fontes: 1500 0000; 1500 1001; 1500 1002; 1540 0000. 

 
 

3. DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 57.830,00. 

 
4. PERÍODO PARA  ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DEPREÇO/COTAÇÃO 
 
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO 

DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, conforme 
previsto no § 3º do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21, e os respectivos 
documentos deverão ser entregues através do e-mail: 
cpl@santamariadavitoria.ba.gov.br, preferencialmente fazendo referência a 
DISPENSA. 
 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 22 de abril de 2024 às 

14:00h 
 

5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

5.1 Para a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista será realizada consulta às 
informações disponíveis no SICAF ou nos respectivos portais, referentes a: 

a) Contrato social ou instrumento equivalente; 
b) Regularidade perante a fazenda federal e a seguridade social; 
c) Regularidade perante a fazenda estadual ou distrital da sede do licitante; 
d) Regularidade perante a fazenda municipal da sede do licitante; 
e) Regularidade perante a fazenda municipal de Santa Maria da Vitoria-BA; 
f) Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; e 
g) Regularidade trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao). 

Caso algum dos documentos não possa ser obtido no SICAF ou nos respectivos 
portais, será solicitado o documento comprobatório de regularidade ao licitante. 
 

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATAÇÃO 
 

6.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrentes deste edital caberão 
respectivamente a Secretaria Municipal de Infraestrutura, que determinará o que 
for necessário para impedimento, pelo seu substituto legal. 

6.2. Fica reservado á fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular omisso ou duvidoso não previsto neste edital e tudo o mais que se 
relacione com objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou 
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modificação na contratação. 
6.3. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município ser 

solicitadas formalmente pelo Fornecedor contratado a autoridade administrativa 
imediatamente superior ao fiscal, tempo hábil para a adoção de medidas 
convenientes. 

 
 

7.    DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

7.1. São obrigações do fornecedor registrado: 
7.1.1. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias corridos, contados da sua notificação; 
7.1.2. Manter, durante a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no 

processo; 
7.1.3. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto 

do contrato; 
7.1.4. Não subcontratar o objeto da presente licitação; 
7.1.5. A adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados pela firma 

subcontratada, relacionados com o objeto deste edital; 
7.1.6. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste edital, nos limites fixados 

na Lei Federal nº. 14.133/2021; 
7.1.7. Cumprir todas as demais obrigações impostas por este edital e seus anexos. 

 
8.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. São obrigações do contratante: 
8.1.1. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como 

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, de todas as ocorrências atípicas 

registradas durante a execução do objeto; 
8.1.3. Aplicar à CONTRATADA, quando necessário, as sanções legais cabíveis, 

garantindo-lhe a ampla defesa; 
 

9.   DO PAGAMENTO:  
 
9.1 O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter 
a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 
10.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 
10.1  Poderá A PREFEITURA revogar o presente Edital, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato 
superveniente, devidamente justificado. 

10.2  A PREFEITURA deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, 
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sempre que houver ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
10.3 A anulação do procedimento, não gera direito àindenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
10.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 

mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo Município de Santa Maria da Vitória - Bahia. 

 
 

Santa Maria da Vitória-BA, 17 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

Márcio dos Santos Bahia                                                                                                                
Agente de Contratação                                                                                                        
Decreto nº 5.611/2024 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
1.1 A Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA, com base na Lei nº 14.133 e 

nas demais normas legais e regulamentares pertinentes, ou outras que vierem a 
substituí-las, pretende contratar uma empresa especializada em dedetização para os 
órgãos públicos do município de Santa Maria da Vitória, conforme as especificações 
e quantidades descritas neste Termo de Referência. 
 

2. DO OBJETO 
 
2.1 Contratação de empresa especializada para serviços de dedetização completa, 

contemplando: desinsetização, descupinação e desratização, a serem executados nas 
áreas internas e externas dos prédios públicos municipais, conforme solicitado. 

 
3. DO TERMO 

 
3.1 Este termo de referência foi elaborado pelo Departamento de Compras e Licitações 

da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-Ba. As dúvidas poderão ser 
sanadas junto ao referido setor. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA 

 
4.1 A contratação em referência visa garantir a saúde e o bem-estar dos servidores e 

munícipes que frequentam as repartições públicas, além de proteger o patrimônio 
público contra danos causados por pragas. 

4.2 A Regra para celebração dos Contratos Administrativos é a realização prévia de 
Processo de Licitação Pública, haja visto que o valor da pretendida aquisição não 
ultrapassa o valor permitido.  

 
“A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada na Lei 
Federal No Art. 75, Inciso II, § 3º Da Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, conforme diploma legal abaixo citado.” 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a 
R$59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis 
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 
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5. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA  

 
5.1 O objeto deste termo deverá ser entregue, mediante a expedição de solicitação de 

fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas a contar da data do recebimento da respectiva solicitação. 

5.2 As entregas do objeto deste termo deverão ser realizadas, de acordo com a solicitação 
de fornecimento, feita pelo setor competente. Todas as despesas de transporte, 
tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do 
objeto, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1 As despesas decorrentes da aquisição dos produtos correrão por conta das seguintes 

disponibilidades orçamentárias: 
 
Unidade orçamentária: 05.05 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
Projeto Atividade: 2008 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.  
Unidade orçamentária: 10.10 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
Projeto Atividade: 2012 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ENSINO 
FUNDAMENTAL. 
Unidade orçamentária: 09.09 – SECRETARIA DE SAÚDE. 
Projeto Atividade: 2068 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE. 
Unidade orçamentária: 08.08 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Projeto Atividade: 2032 – DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fontes: 1500 0000; 1500 1001; 1500 1002; 1540 0000. 
 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1 Além da exigidas em Lei 14.133, deverá: 

7.1.1 Fornecer o objeto, nas especificações contidas neste termo de referência; 
7.1.2 Fornecer todos os produtos no preço, forma e prazo estipulados na proposta; 

 
7.1.2.3 Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante. 

7.1.3 Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude 
da execução do fornecimento; 

7.1.4 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-
lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro; 

7.1.5 Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos 
incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos previstos em Lei. 

7.1.6 Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos 
sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e 
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quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do 
objeto do presente, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da 
Contratada. 

7.1.7 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 
sobre todo e qualquer assunto de interesse do contratante, ou de terceiros 
de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo, 
devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

7.1.8 Manter, durante a vigência do presente Instrumento, as mesmas condições 
que propiciaram a sua habilitação e classificação no processo da 
contratação; 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
8.1 A Contratante deverá, a seu critério, e através de funcionários da Prefeitura 

Municipal de Santa Maria da Vitória-Ba ou de pessoas previamente designadas, 
exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases do 
fornecimento do objeto contratado e do comportamento do pessoal da Contratada, 
sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

8.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada, com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8.3 Acompanhar a entrega dos produtos e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da 
responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 

8.4 Fornecer as instruções necessárias à execução da entrega dos produtos e cumprir 
com os pagamentos nas condições dos preços pactuados; 

8.5 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste 
instrumento, sem prejuízo da responsabilidade da contratada. 

 
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
9.1 Consoante o artigo 104 da lei n° 14.133/21, a administração poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providencias acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir 
a ocorrência de dano difícil ou impossível reparação. 

 
10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 As aplicações somente serão aplicadas caso a empresa não cumpra, na íntegra, a 

regularidade da entrega dos materiais, assim estará sujeita as infrações e sanções 
administrativas, no contrato, na Lei 14.133/21; 

 
11. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/ QUADRO DE NECESSIDADES 
 
Lote 01 – lote único 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM. UND QUANT MARCA 
V.UNIT 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 

 
01 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO 
COMPLETA, CONTEMPLANDO: 
DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO, A SEREM 
EXECUTADOS NAS ÁREAS INTERNAS E 
EXTERNAS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, PRÓPRIOS OU LOCADOS. 
 

 
 
 

UND 
 
 
 
 

01    

 
 
12. FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E
 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1   Ficará como técnico(a) responsável pela Fiscalização do Contrato e Prestação deste 
serviço o servidor ________________ – _______________ Matricula Nº ______, 
representante da Secretaria Municipal de Administração. 
 

 
Santa Maria da Vitória-Ba, 15 de abril de 2024. 

 
 
 
 
 
 

Eder Tony Nunes Gripp 
Secretário Municipal de Administração 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



Quinta-feira
1 8  d e  a b r i l  d e  2 0 2 4
Ano IV • Edição Nº 2653

- 1 3 -

 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m s a n t a m a r i a d a v i t o r i a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  
CNPJ. 13.912.506/0001-19 
ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

 
 

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória – Bahia, CEP. 47.640-000. 
www.santamariadavitoria.ba.gov.br 

 
 

 
ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 

(Processo Administrativo N.°xxx/2024) 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA  

 Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para a prestação de serviços abaixo 
relacionados, conforme os termos do Termo de referência e Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA/ 
MODELO 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01     R$   
02     R$  
03     R$  
04     R$  
05     R$  
06     R$  
07     R$  
08     R$  
09     R$  
TOTAL GERAL................................................................................................ R$ 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da licitação. 

O prazo da execução dos serviços será de acordo com o estipulado no Termo de Referência. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico 
e administrativo, impostos, gastos com transportes, seguros ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre os custos dos serviços, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
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Caso nos seja adjudicado o objeto da Dispensa Eletrônica, comprometemo-nos a entregá-lo no 
prazo determinado no documento de convocação; assim, depois de cumpridas nossas 
obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

 

Dados da Empresa 
Razão Social: 
CNPJ/MF: 
Endereço Completo: 
Tel./Fax: 
E-mail: 
Dados Bancários: 

  

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato 
Nome: 
Endereço completo: 
RG/Órgão Expedidor e CPF/MF: 
Cargo/Função: 
Naturalidade: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 

 

 

Santa Maria da Vitória-Ba,____de______________de 2024. 

  

 

 

 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO II I  

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / __________ 

CONTRATO: Nº ___.___/2024                      <MODALIDADE> Nº ___/___  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BA, Avenida Brasil, 723, Jardim 
América, Santa Maria da Vitória - Estado da Bahia – CEP. 47.640-000, inscrita no 
CNPJ sob n.º 13.912.506/0001-19, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA, Prefeito Municipal, com endereço residencial à 
rua José Leopoldo Lima, nº 782, bairro AABB - Santa Maria da Vitória - Ba - CEP: 
47.640-000, nesta cidade, portador da cédula de identidade n.º nº. 1.944.044 
SSPDF, inscrito no CPF sob nº.811.869.755-04 denominado CONTRATANTE e a Empresa 
__________________ Inscrita no CNPJ. __________________, INC ESTADUAL 
__________________com sede na ____<endereço completo>______________,  
representada neste ato pelo senhor __________________, Representante Legal 
portador do CPF. __________________ RG: __________________  SSP/__ Residente no 
__________________ ,  a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o 
presente CONTRATO, com fundamento no art. 75 INCISO II, da Lei Federal nº 
14.133/21, suas alterações e legislações pertinentes e pelas clausulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA 1ª - OBJETO  

O presente contrato tem o objeto ________________________________________________ 

 Parágrafo Primeiro – Integra o presente contrato, o Processo de <MODALIDADE> Nº 
___/___, conforme o disposto no art. 74 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Parágrafo segundo – A contratação deveu-se ao fato de ter sido o objeto da 
<MODALIDADE> Nº ___/___, Homologado e Ratificado no dia __/__/__, em favor da 
contratada 

CLÁUSULA 2ª – REGIME DE EXECUÇÃO 
O Regime de execução será preço unitário, subordinando-se nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/21 

CLÁUSULA 3ª – DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/21,e suas alterações posteriores e dos princípio gerais de direito, bem 
como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte 
integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições 

CLÁUSULA 4ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes do presente contrato serão efetuadas a conta da(s) 
seguinte(s) Dotações orçamentária: 

________________________________________________ 
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Parágrafo Único - Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do 
exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em Termo aditivo ou 
Apostilamento. 

CLÁUSULA 5ª – PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará o(a) CONTRATADO(A) 
o valor correspondente à 12 parcelas no valor de  R$ _____ [ 
______________________] perfazendo um montante de R$ _____ [ ________ ]  

Parágrafo 1º - Nos preços ofertados na Proposta já estão inclusos todos os custos 
e despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer 
natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a 
implicar no fiel cumprimento do presente Contrato; 

Parágrafo 2º - Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia do mês subsequente à 
prestação dos serviços, devidamente atestados pelo MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 
VITÓRIA. Sendo que a 1ª parcela será pago na data de assinatura do contrato. 

Parágrafo 3º - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota 
Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou 
emissão de nota de correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não 
será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor 
contratual. 

CLÁUSULA 6ª – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente contrato terá o prazo de duração de __/__/__ a ___/___/__, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 

CLÁUSULA 7ª – DA FISCALIZAÇÃO. 
Na forma Lei Federal nº 14.133/2021. 

O acompanhamento deste instrumento contratual será realizado por : 
________________, CPF __________, RG.: ___________ SSP/__, residente na rua 
_________________________. 

CLÁUSULA 8ª – CRITÉRIO DE REAJUSTE 
O preço estabelecido no presente contrato não será reajustado. 

CLÁUSULA 9ª – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
8.1 DA CONTRATANTE 

8.1.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quinta, às obrigações 
financeiras decorrentes do presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

8.1.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

8.1.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no cumprimento do objeto contratado, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

8.2 – DA CONTRATADA 
8.2.1 - Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes da   execução do presente contrato; 

8.2.2 - Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município 
e/ou a terceiros por sua culpa ou dolo. 
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8.2.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação 

CLÁUSULA 10 – PENALIDADES POR INADIPLEMENTO DO CONTRATADO 
Conforme Lei Federal nº 14.133/2021, em caso de inadimplemento por parte do 
contratado, o Município de Santa Maria da Vitória (BA) poderá aplicar as seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo das sanções 
civis e penais, se for o caso, garantida á prévia defesa em processo 
administrativo:  

 a) Para infrações de pequena relevância – Advertência; 
b) Para infrações de media relevância – Multa de até 5% (cinco por cento) sobre 
o valor total do futuro contrato; 

c) Para infrações de grande relevância – Aplicação cumulativamente, das 
penalidades abaixo: 

1 – Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 
2 – Rescisão unilateral do contrato derivado da presente licitação; 
3 – Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública no prazo de até 02 (dois) anos,  

4 – Emissão de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos Lei Federal nº 14.133/2021; 

CLÁUSULA 11 – RESCISÃO CONTRATUAL 
O presente contrato regular-se-á no que concerne à sua execução, inexecução ou 
rescisão pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas suas 
posteriores alterações, por suas cláusulas e pelos preceitos e princípios do 
direito público. Constituem motivos para rescisão deste contrato: 

a) o não cumprimento, cumprimento irregular ou lentidão no cumprimento de 
cláusulas contratuais; 

b) a paralisação no fornecimento do objeto contratados, sem justa causa e prévia 
comunicação ao Município de Santa Maria da Vitória(BA); 

c) a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, associação a 
outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem prévia comunicação ao Município de Santa Maria da Vitória(BA); 

d) o descumprimento de determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como seus superiores; 

e) o cometimento reiterado de falhas, na sua execução; 

f) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) a alteração social ou a modificação da sociedade ou da estrutura da empresa, 
que prejudique a execução do contrato; 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificado e determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinado o contrato e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o contrato; 
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j) a supressão de objeto por parte da Administração, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato, além do limite permitido no Artigo 125, da Lei 
Federal no. 14.133, de 01 de Abril de 2021; 

l) a suspensão do fornecimento do objeto por ordem da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, exceto em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

m) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de serviços já realizados, exceto em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação;  

n) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditivo da execução do contrato. 

CLÁUSULA 12  – GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇOS 
O presente contrato terá validade até ___/__/__ entretanto, a garantia da prestação 
dos serviços continuará em pleno vigor, conforme descrito na Proposta de Preços, 
ou seja, o vencimento do Contrato não interromperá a vigência da garantia. 

CLÁUSULA 13 – CASOS OMISSOS (ART. 55, XII). 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/2021, e dos princípio 
gerais de direito. 

CLÁUSULA 14 – FORO  
Fica eleito o foro da Comarca de Santa Maria da Vitória, Estado da Bahia, para 
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 

Santa Maria da Vitória, Bahia, __/__/___ 

 

__________________________________ 
ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA 

PREFEITO 
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA VITÓRIA 

13.912.506/0001-19 
(Contratante) 

 

____________________________ 
<NOME DO REPRESENTANTE LEGAL> 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
<Razão social> 

CNPJ: ____ 
Contratado (a) 

Testemunhas: 

_____________________________ 

 Nome:  

 CPF: 

 

_____________________________ 

Nome:  

CPF: 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BAHIA , Avenida 
Brasil, 273, Jardim América, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP. 47.640-000, devidamente 
cadastrado no CNPJ sob n.° CNPJ. 13.912.506/0001-19, por intermédio do Departamento de 
Compras, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, nos termos Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 
obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 22/04/2024, ÀS 14:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: cpl@santamariadavitoria.ba.gov.br 

 
1. DO OBJETO:  
 

1.1 Constitui objeto desta a aquisição de conjuntos de uniformes infantis 
para atender as necessidades do Município de Santa Maria da Vitória-
Ba. 

 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II  – MODELO DE PROPOSTA; 
ANEXO III  – MINUTA DO CONTRATO. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BA, para exercício 
de 2024, na classificação abaixo: 

 

Unidade: 10.10- Secretaria de Educação.   
Projeto/ Atividade: 2.013- Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Ensino Infantil. 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00 – Material de Consumo.  
Fonte de Recurso: 1500 1001; 1540 0000. 

 
 
 
 

 
 

DISPENSA Nº 004/2024 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II  da Lei 14.133/2021 
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3. DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 51.750,00. 

 
4. PERÍODO PARA  ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DEPREÇO/COTAÇÃO 
 
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO 

DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, conforme 
previsto no § 3º do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21, e os respectivos 
documentos deverão ser entregues através do e-mail: 
cpl@santamariadavitoria.ba.gov.br, preferencialmente fazendo referência a 
DISPENSA. 
 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 22 de abril de 2024 às 

14:00h 
 

5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

5.1 Para a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista será realizada consulta às 
informações disponíveis no SICAF ou nos respectivos portais, referentes a: 

a) Contrato social ou instrumento equivalente; 
b) Regularidade perante a fazenda federal e a seguridade social; 
c) Regularidade perante a fazenda estadual ou distrital da sede do licitante; 
d) Regularidade perante a fazenda municipal da sede do licitante; 
e) Regularidade perante a fazenda municipal de Santa Maria da Vitoria-BA; 
f) Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; e 
g) Regularidade trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao). 

Caso algum dos documentos não possa ser obtido no SICAF ou nos respectivos 
portais, será solicitado o documento comprobatório de regularidade ao licitante. 
 

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATAÇÃO 
 

6.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrentes deste edital caberão 
respectivamente a Secretaria Municipal de Infraestrutura, que determinará o que 
for necessário para impedimento, pelo seu substituto legal. 

6.2. Fica reservado á fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular omisso ou duvidoso não previsto neste edital e tudo o mais que se 
relacione com objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou 
modificação na contratação. 

6.3. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município ser 
solicitadas formalmente pelo Fornecedor contratado a autoridade administrativa 
imediatamente superior ao fiscal, tempo hábil para a adoção de medidas 
convenientes. 
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7.    DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

7.1. São obrigações do fornecedor registrado: 
7.1.1. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias corridos, contados da sua notificação; 
7.1.2. Manter, durante a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no 

processo; 
7.1.3. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto 

do contrato; 
7.1.4. Não subcontratar o objeto da presente licitação; 
7.1.5. A adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados pela firma 

subcontratada, relacionados com o objeto deste edital; 
7.1.6. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste edital, nos limites fixados 

na Lei Federal nº. 14.133/2021; 
7.1.7. Cumprir todas as demais obrigações impostas por este edital e seus anexos. 

 
8.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. São obrigações do contratante: 
8.1.1. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como 

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, de todas as ocorrências atípicas 

registradas durante a execução do objeto; 
8.1.3. Aplicar à CONTRATADA, quando necessário, as sanções legais cabíveis, 

garantindo-lhe a ampla defesa; 
 

9.   DO PAGAMENTO:  
 
9.1 O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter 
a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 
10.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 
10.1  Poderá A PREFEITURA revogar o presente Edital, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato 
superveniente, devidamente justificado. 

10.2  A PREFEITURA deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, 
sempre que houver ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

10.3 A anulação do procedimento, não gera direito àindenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 
mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo Município de Santa Maria da Vitória - Bahia. 
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Santa Maria da Vitória-BA, 17 de abril de 2024. 

 
 
 
 
 

Márcio dos Santos Bahia                                                                                                                
Agente de Contratação                                                                                                        
Decreto nº 5.611/2024 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
1.1 A Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA, com base na Lei nº 14.133 e 

nas demais normas legais e regulamentares pertinentes, ou outras que vierem a 
substituí-las, pretende realizar a aquisição de conjuntos de uniformes infantis para 
atender as necessidades do Município de Santa Maria da Vitória-Ba, conforme as 
especificações e quantidades descritas neste Termo de Referência. 
 

2. DO OBJETO 
 
2.1 Aquisição de conjuntos de uniformes infantis para atender as necessidades do 

Município de Santa Maria da Vitória-Ba. 
 

 
3. DO TERMO 

 
3.1 Este termo de referência foi elaborado pelo Departamento de Compras e Licitações 

da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-Ba. As dúvidas poderão ser 
sanadas junto ao referido setor. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA 

 
4.1 A aquisição de conjuntos de uniformes infantis é de suma importância para atender 

as necessidades do Município de Santa Maria da Vitória, Bahia, pelos seguintes 
motivos: 
 
Identificação: Identificação dos alunos, facilitando a segurança dentro e fora do 
ambiente escolar. 
Igualdade: Promover a igualdade entre os alunos, minimizando as diferenças 
sociais que podem existir. 
Praticidade: Praticidade para os pais e responsáveis, pois reduzem a necessidade 
de comprar uma grande quantidade de roupas para os dias letivos. 
Economia: A aquisição de uniformes em grande quantidade pelo município pode 
resultar em economia devido ao custo unitário reduzido, beneficiando as famílias 
que não terão esse gasto. 
Orgulho e pertencimento: O uniforme pode gerar um sentimento de orgulho e 
pertencimento à escola e ao município. 
 

4.2 A Regra para celebração dos Contratos Administrativos é a realização prévia de 
Processo de Licitação Pública, haja visto que o valor da pretendida aquisição não 
ultrapassa o valor permitido. 

 
“A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada na Lei 
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Federal No Art. 75, Inciso II, § 3º Da Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, conforme diploma legal abaixo citado.” 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a 
R$59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis 
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 
 
 
 

5. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA  
 
5.1 O objeto deste termo deverá ser entregue, mediante a expedição de solicitação de 

fornecimento feita pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data do recebimento da respectiva 
solicitação. 
 

5.2 As entregas do objeto deste termo deverão ser realizadas, de acordo com a solicitação 
de fornecimento, feita pelo setor competente. Todas as despesas de transporte, 
tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do 
objeto, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1 As despesas decorrentes da aquisição dos produtos correrão por conta das seguintes 

disponibilidades orçamentárias: 
 
Unidade: 10.10- Secretaria de Educação.   
Projeto/ Atividade: 2.013- Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Ensino Infantil. 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00 – Material de Consumo.  
Fonte de Recurso: 1500 1001; 1540 0000. 

 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 Além da exigidas em Lei 14.133, deverá: 

 
7.1.1 Fornecer o objeto, nas especificações contidas neste termo de referência; 

 
7.1.2 Fornecer todos os produtos no preço, forma e prazo estipulados na proposta; 
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7.1.2.3 Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante. 
 

7.1.3 Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude 
da execução do fornecimento; 
 

7.1.4 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-
lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro; 

 
7.1.5 Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos 

incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos previstos em Lei. 
 

7.1.6 Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos 
sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do 
objeto do presente, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da 
Contratada. 

 
7.1.7 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto de interesse do contratante, ou de terceiros 
de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo, 
devendo orientar seus empregados nesse sentido; 
 

7.1.8 Manter, durante a vigência do presente Instrumento, as mesmas condições 
que propiciaram a sua habilitação e classificação no processo da 
contratação; 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
8.1 A Contratante deverá, a seu critério, e através de funcionários da Secretaria 

Municipal de Educação ou de pessoas previamente designadas, exercer ampla, 
irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases do fornecimento do objeto 
contratado e do comportamento do pessoal da Contratada, sem prejuízo da 
obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados; 
 

8.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada, com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 
8.3 Acompanhar a entrega dos produtos e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da 

responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 
 

 
8.4 Fornecer as instruções necessárias à execução da entrega dos produtos e cumprir 

com os pagamentos nas condições dos preços pactuados; 
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8.5 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste 

instrumento, sem prejuízo da responsabilidade da contratada. 
 
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
9.1 Consoante o artigo 104 da lei n° 14.133/21, a administração poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providencias acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir 
a ocorrência de dano difícil ou impossível reparação. 

 
10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 As aplicações somente serão aplicadas caso a empresa não cumpra, na íntegra, a 

regularidade da entrega dos materiais, assim estará sujeita as infrações e sanções 
administrativas, no contrato, na Lei 14.133/21; 

 
11. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/ QUADRO DE NECESSIDADES 
 
Lote 01 – lote único 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM. UND QUANT MARCA 
V.UNIT 

(R$) 
V. TOTAL 

(R$) 

 
01 

CONJUNTO DE UNIFORME INFANTIL, 
Contendo: 1 Shorts saia/short, 
malha: Helanca colegial; composição: 100% 
poliéster; cor: diversas; Tamanho: diversos; 
Contendo: 1 camiseta unisex manga curta; 
Gola V ou Redonda malha: PV; composição: 
67% poliéster com 33%, gramatura mínima: 
190g/m²; Tamanho: diversos; 

KIT 900    

 
 
12. FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E
 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1   Ficará como técnico(a) responsável pela Fiscalização do Contrato e Prestação deste 
serviço o servidor ________________ – _______________ Matricula Nº ______, 
representante da Secretaria Municipal de Educação. 
 

 
Santa Maria da Vitória-Ba, 15 de abril de 2024. 

 
 
 
 

Dila Souza Pinto 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 

(Processo Administrativo N.°xxx/2024) 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA  

 Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para a prestação de serviços abaixo 
relacionados, conforme os termos do Termo de referência e Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA/ 
MODELO 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01     R$   
02     R$  
03     R$  
04     R$  
05     R$  
06     R$  
07     R$  
08     R$  
09     R$  
TOTAL GERAL................................................................................................ R$ 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da licitação. 

O prazo da execução dos serviços será de acordo com o estipulado no Termo de Referência. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico 
e administrativo, impostos, gastos com transportes, seguros ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre os custos dos serviços, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da Dispensa Eletrônica, comprometemo-nos a entregá-lo no 
prazo determinado no documento de convocação; assim, depois de cumpridas nossas 
obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 
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Dados da Empresa 
Razão Social: 
CNPJ/MF: 
Endereço Completo: 
Tel./Fax: 
E-mail: 
Dados Bancários: 

  

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato 
Nome: 
Endereço completo: 
RG/Órgão Expedidor e CPF/MF: 
Cargo/Função: 
Naturalidade: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 

 
 
 

 

Santa Maria da Vitória-Ba,____de______________de 2024. 
  

 
 
 

 
Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO III  

MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO  PARA AQUISIÇÃO DE _____________________  

 
PROCESSO ADM.: ___/2024 
CONTRATO Nº:XXX.XXXXX/2024                      
MODALIDADE: (Informe a modalidade) Nº ___/2024 
 
 

Contrato Administrativo nº XXX.XXXXX/2024 QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

MARIDA DA VITÓRIA E A EMPRESA ________________ 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BA, sediada na Avenida Brasil, 
723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Estado da Bahia – CEP. 47.640-000, 
inscrita no CNPJ sob n.º 13.912.506/0001-19, neste ato representada por seu 
Prefeito, o Sr. ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA, Prefeito Municipal, com endereço 
residencial à rua José Leopoldo Lima, nº 782, bairro AABB - Santa Maria da Vitória 
- Ba - CEP: 47.640- 000, nesta cidade, portador da cédula de identidade n.º nº. 
1.944.044 SSPDF, inscrito no CPF sob nº.811.869.755-04 , denominado CONTRATANTE  
e a Empresa ____________________  Inscrita no CNPJ. ____________________, 
Inscrição Estadual nº ____________________, com sede na  rua____________________,  
representada neste ato pelo senhor ____________________, 
____________________portador do CPF. ____________________RG: ____________________ 
Residente na  ____________________,  a seguir denominada CONTRATADA, com base na 
Ata de Registro de Preço nº ____________________, decorrente do   Processo 
Administrativo nº ___/2024, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do (informe a modalidade) Nº __/___, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 O presente contrato tem o objeto a _____________________________estabelecida 

no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da Contratação: 

 

 

Nº DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA V. UNIT. V. TOTAL 
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 MONTANTE   
 
  R$  

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 - O Termo de Referência; 

1.3.2 - O Edital da Licitação; 

1.3.3 - A Proposta do contratado; 

1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 O período de vigência da contratação é de ___/___/___ a ___/___/___ na forma 

do art. 105 da Lei 14.133/2021. 

2.2 O prazo de vigência da contratação definido na cláusula anterior poderá ser 

prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 
2.2.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

2.2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 

2.2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E  GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇOS 
  
5.1 O Valor total da contratação é de R$ _________ (Valor por Extenso)  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação 
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em ___/___/___. 

7.2 Após o interregno de um ano, poderá haver reajuste nos preços iniciais, com 
base na aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
bem como pesquisas de preços de mercado comprovadas, exclusivamente para as 
obrigações iniciais iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRANTANTE (Art. 92 X, XI, XIV) 
 

8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
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8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio     
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 
dias. 

8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

CLÁUSULA NOVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92 XIV, XVI, XVII) 
 

9.1  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 
9.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
caso necessário; 

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 

2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto contratual. 

9.1.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 

em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação;  

9.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
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quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

9.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.1.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 

proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 

9.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais) 

 
 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 
art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado.  

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
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fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inter 
operável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 
ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92. XII) 
 

11.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 12.1, de 01% a 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
“c” do subitem 12.1, de 01% a 30% do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 
01% a 30% do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 
01% a 30% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 
01% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
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12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº  
14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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13.1 O contrato será extinto se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, V 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária:  10.10 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/Projeto de Atividade: 
2018 - DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/ Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material De Consumo/ Fonte de 
Recurso: 15500000, 15520000 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PUBLICAÇÕES 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
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art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (ART. 92 §1º)  
17.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria da Vitória – Ba para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 

 
Santa Maria da Vitória, Bahia, ___/___/___ 

 
 

__________________________________ 
ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA 

PREFEITO 
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA VITÓRIA 

13.912.506/0001-19 
(Contratante) 

 

____________________________ 
 (Nome do representante legal) 
Nome da Empresa representada  

CNPJ: ___________ 
Contratado (a) 

 
   
   
   

Testemunhas: 
 
_____________________________ 
 Nome:  

 CPF: 

 
 
_____________________________ 
Nome:  

CPF: 
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IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024)

Assunto

De

Para

Data

IMPUGNAÇÃO _

Leticia Carvalho <leticia.conceptlicitacoes©gmai|.com>

<cpI©santamariadavitoria.ba.gov.br>

17/04/2024 14:15

' IMPUGNAÇÃO SANTA MARIA DA VITORIA.pdf(N1010 KB)

Boa Tarde

Segue impugnação referente_ao Pr

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇAO DE

Má

”RIAMAM!

& »; WMN-

egão Eletrônico 004/2024, cujo objetoíé: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO AS ATIVIDADES OPERACIONAIS E

ADMINISTRATIVAS, DE FORMA COMPLEMENTAR, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SANTA MARIA DA VITÓRIA—BA.

Atenciosamente

 

Leticia Carvalho

Analista de Licitação
 

©: Imaáàxfzipm_ , cigana

º Mueadasàaflaà

ºjhncii

  

   

wlíªllªªmbàmwpm
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ILUSTRÍSSIMO(a) SENHOR(a) PREGOEIRO(a) DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SANTA MARIA DA VITORIA, ESTADO DA BAHIA.

 

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO Nº - 004/2024 (PROCESSO

ADMINISTRATIVO Nº - 053/2024)

COOPSERVI — COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PRESTADORES DE

SERVIÇO DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº 29.366294/0001—51, situada à Rua Presidente Café Filho, nº 556 — 1

A, Bairro SIM, CEP: 44.085-470, Feira de Santana/BA, vem, tempestivamente, por meio

do seu representante legal, apresentar:

 

IMPUGNAÇÃO

 

Ao Edital de Licitação - Pregão Eletrônico Nº 004/2024, que objetiva

“contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de

apoio as atividades operacionais e administrativas, de forma complementar,

atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória/BA",

() que faz baseado nas relevantes razões de fato e direito que ora expõe.

1. DA TEMPESTIVIDADE.

 

Inicialmente, destaca-se a tempestividade do presente ato, tendo em

vista quea sessão pública está designada para o dia 24/04/2024, e o prazo para

interposição da impugnação se da' até o terceiro dia útil que antecede a data

fixada para abertura da sessão, nos termos do item 13. do Edital.

13.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este edital por

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar

o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

Rua Presidente Café Filho, 555, 1-A, Bairro Sim. CEP 44085-470. Feira de

Santana — BA

Tel.: (75) 3030-4408 — E-mail: coopservi©outlook.com.br
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Diante do exposto, tem-se que o referido prazo vence no dia 18/04/2024,

pelo que o protocolo da presente nesta data se aflgura plenamente tempestivo.

2. DOS FUNDAMENTOS E FATOS JURÍDICOS.

 

Preliminarmente, cumpre salientar que o certame licitatório em epígrafe

determinou por meio do item 3.5.8, ser vedada a participação de cooperativas

enquanto licitantes. Vejamos:

3.5.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no

Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a

AGU, bem como o PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU,

aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO n.

00006/2023/SGPP/CGU/AGU;

Sucede que a determinação não merece prosperar, de modo que vimos,

por meio deste, impugnar o Edital para demonstrar as razões de fato e direito

que devem conduzir à possibilidade de participação das referidas entidades.

- DA INAPLICABILIDADE DO TERMO DE CONCILIAÇÃO ENTRE O MINISTÉRIO

PÚBLICO DO TRABALHO E A AGU

O edital da licitação em referência ao vetar participação de cooperativas,

em umas das menções fala sobre o Termo de Conciliação ªrmado entre o

Ministério Público do Trabalho e a AGU que é baseado na lei antiga 8.666/1993.

No entanto tal vedação contraria a lei 14.133/2021 que é imposta no edital em

epígrafe.

A restrição em questão considera o entendimento pacificado pela

jurisprudência, bem como as disposições legais vigentes até a entrada em vigor

da lei 14.133/2021. Destaca-se ainda, que a vedação contraria os principios da

legalidade, da isonomia, da competitividade, e da busca pela melhor proposta

Rua Presidente Café Filho, 555, 1-A, Bairro Sim. CEP 44085—470. Feira de

Santana — BA

Tel.: (75) 3030-4408 — E-mail: coopservi©outlook.com.br
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para a Administração Pública.

. DA INCONSISTÉNCIA DO PARECER N. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU E DO

DESPACHO DE APROVAÇÃO N. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU

Bem como outra citação feita referente ao PARECER n.

00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO n.

00006/2023/SGPP/CGU/AGU como fundamentos para vetar a participação de

cooperativas no certame licitatório. No entanto, é importante destacar que referido

parecer e despacho estão em desconformidade com a legislação vigente,

especificamente a Lei nº 14.133/2021, que estabelece regras para as licitações

públicas. Vejamos:

Art. 16. Os pronssionais organizados sob a forma de cooperativa poderão

participar de licitação quando:

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764 de 16 de

dezembro de 1971, a Lei nº 12.690 de 19 de 'ulho de 2012, e a ª

Complementar nº 130 de 17 de abril de 20049;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o

objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas

enquadradas na Lei nº 12.690 de 19 de iulho de 2012, a serviços

especializados constantes do objeto social da cooperativa, e serem

executados de forma complementar à sua atuação.

A nova legislação de licitações, Lei nº 14.133/2021, prevê expressamente

a possibilidade de participação de cooperativas em processos licitatórios, desde

que atendidos os requisitos legais estabelecidos. Portanto, ao utilizar o parecer e o

despacho mencionados como justificativa para vetar a participação de

cooperativas, o processo incorre em erro, uma vez que tais documentos estão em

desacordo com a norma legal aplicável.

Considerando a entrada em vigor da Lei nº 14.133/2021, é imprescindível

Rua Presidente Café Filho, 555, 1-A, Bairro Sim. CEP 44085-470. Feira de

Santana — BA

Tel.: (75) 3030-4408 - E-mail: coopservi©outlook.com.br
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que os procedimentos licitatórios sejam conduzidos em conformidade com as

disposições estabelecidas nessa legislação. Dessa forma, a vedação injustificada

à participação de cooperativas no certame licitatório não encontra respaldo na nova

lei de licitações e contratos administrativos.

Considerando todo o exposto, deve a Administração Pública retiâcar o

edital para possibilitar a participação de cooperativas no âmbito do certame

licitatório em epígrafe, em respeito aos princípios da isonomia, ampla

competitividade e segurança jurídica.

1. DOS REQUERIMENTOS
 

Diante de todo o exposto, requer que a presente impugnação seja

conhecida eprocessada para que, no mérito, seja provida a fim de que se

possibilite a participação de cooperativas no âmbito do certame licitatório em

questao, em respeito aos princípios da isonomia, ampla competitividade e

segurança jurídica, nos termos indicados na fundamentação supra.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

  
aff

Diego Araújo da Silva

Presidente — COOPSERVI

CPF: 016.575.095-24

Feira de Santana, Estado da Bahia.

Em 17 de abril de 2024.

Rua Presidente Café Filho, 555, 1-A, Bairro Sim. CEP 44085-470. Feira de

Santana -— BA

Tel.: (75) 3030-4408 — E-mail: coopservi©outlook.com.br
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IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024)

Assunto

De

Para

Data

 

IMPUGNAÇÃO EDITAL 004/2024

<juridico©ctes.coop.br>

<cp|©santamariadavitoria.ba.gov.br>

18/04/2024 12:20

 

' ANEXOS IMNPUGNAÇAO.pdf(N2.S MB) "

' IMPUGNAÇAO SANTA MARIA DA VITORIA PROIBIÇAO DE COOP NOVA LEI.pdf(N446 KB)

Prezados, boa tarde!

Segue anexo impugnação aos termos do edital em apreço.

Favor acusar recebimento.

Atenciosamente

Jéssica Falcão

Assessqr; Jurídica

&. (77) 3421—9657

" juridi co©ctes.coop.br

& www.deskooopbr
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  ILUSTRÍSSIMO (A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL D

SANTA MARIA DA VITORIA - BA

PREGÃO ELETRONICO Nª 004/2024

REF: IMPUGNAÇÃO Ao EDITAL

A CTES — COOPERATIVA DE TRABALHO ESPECIALIZADA EM SERVIÇO, inscrita no CNPJ, sob o nº

23.6415100001-43, com sede à Rua Braulino Santos, Nº 677, Bairro Candeias, Vitória da Conquista- BA, CEP

45.028-170, representada por sua Presidente Administrativa Srtª Maiane Moreira Cardoso Portela, Presidente

Administrativa, portadora do RG sob o nº 13.660.495-19 e CPF sob o nº 041.4OS.185«88, com fundamento no art.

41, é 2“, da Lei — 8666/93, vem interpor a presente

IMPUGNAÇÃO

'lmpugna os termos do edital em referência, e que faço na conformidade seguinte:

I-TEMPESTIVIDADE

A Nova Lei de Licitações e Contratos em seu art. 164 traz a possibilidade de qualquer cidadão ingressar contra

atos irregulares praticados pela gestão pública, in verbis:

Art. 164, Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido

até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

Parágrafo único, A resposta a impugnação ou ao pedido de

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de

até 3 (três] dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que a sessão pública está prevista para

24/04/2024, e a presente impugnação manifestada nesta data 24/04/2024, logo, cumprindo está o prazo pretérito

de 03 (três) dias úteis previsto em lei e no item 13.2 do edital em apreço.

ÍQI ctes.ba©gmaíi.wm
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II- DA NATUREZA DA IMPUGNANTE  A impugnante e' sociedade cooperativa, constituída em conformidade com as prescrições da Lei Federal no.

5.764/71, Lei essa recepcionada parcialmente'pela Constituição Federal de 1988 (artigos Sº, XVIII e 146, III, c e no

art. 174, é 29). Bem assim, por se tratar de uma cooperatiVa do ramo Trabalho está tutelada (especialmente) pela

Lei12.690/12. *

Como cooperativa, tem a finalidade de prestar serviços a seus associados. Serviços esses consistentes na

viabilização da atividade econômica a ser desenvolvida por seus associados, no caso fornecimento e gestão de

recursos humanos para terceiros. Deve ser ressaltado que essa prestação de serviços se dá sem qualquer finalidade

de lucro, eis que todo resultado das cooperativas reverte exclusivamente a seus associados, que também são

titulares das despesas da sociedade.

No desenvolvimento de suas atividades, as cooperativas podem adotar por objeto qualquer atividade,

serviço ou operação, conforme prescrição expressa das Leis cooperativistas supramencionadas.

Para atingir os seus objetivos sociais, a cooperativa firma em nome de seus sócios, contratos com pessoas

:físicas oujurídicas, que possam servir de instrumento para a realização da atividade profissional de seus associados.

Em função disso, a impugnante vem, não somente contratando com entes de direito privado, como também

participando de licitações, buscando viabilizar a atividade profissional de seus associados a entes de direito público,

sem, contudo, caracterizar relação subordinada, tendo em vista que todos os cooperados são sócios da sociedade

Cºeperativa.

III — DOS FATOS

A) DA PROIBIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS.

É sabido que o edital de licitação, elaborado na conformidade com O sistema do direito positivo, faz lei entre

as partes, regendo todo o trâmite do procedimento licitatório.

Contudo, o edital em questão viola de maneira flagrante os princípios legais contidos na lei 14.133/21,

diploma legal que rege a matéria.

A análise do edital, disponibilizado no site do Municipio, bem como de elementos ja' conheciveis do

procedimento, indica falhas suficientes para obstar a sua continuidade, bem como capazes de acarretar sua

posterior invalidez.

Ao analisar o edital do Pregão Eletrônico nº 004/2024 cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO AS ATIVIDADES OPERACIONAIS E

ADMINISTRATIVAS, DE FORMA COMPLEMENTAR, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA

MARIA DA VITÓRIA-BA, verificou-se no edital uma restrição a competitividade estampada no item 3.5 que trará da

participação no pregão.

desbaéigmaiixom
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Tal ilegalidade é passível de nulidade e *compromete a lisura e isonomia deste processo licitatório (n- 00:

De início, a restrição a competitividade evidencia uma GRAVE ilegalidade.

Para melhor entender vejamos o que diz o item 3.5, que—trata da condição de participação:

3.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.4 3.5.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no

—Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a

AGU, bem como o PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado

pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO 000006/2023/56PP/CGU/AGU;

Tais exigências por se sójá seriam uma afronta a igualdade de competição ou seja, uma tentativa de eliminar

a concorrência, não sendo cabível ao órgão licitante estabelecer requisitos abusivos de forma restringir ou dificultar

aparticip'açãoem processos licitatórios. *

Desta forma,,tal requisito mostra—se nitidamente abusivo e sem nenhum embasamento juridico plausível, de

forma que interfere prejudicialmente na participação das Cooperativas no Certame.

Por estes motivos temos a certeza que o item será revisto e suprimido do presente Edital, atendendo assim

aos princípios da Legalidade, Isonomia e Moralidade.

Em suma, mantida a configuração atual, estar-se—á frustrando o principio da isonomia, uma vez que as

exigências formuladas restringem seriamente o número de empresas hábeis

à prestação dos serviços, o que em uma última análise não favorece a verdadeira, justa e ampla competição e a

economicidade da contratação,

IV — DO DIREITO

O artigo 37 da Constituição Federal destaca os princípios que devem ser observados pela administração

pública ao praticar os atos administrativos, e são eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, além daqueles que são implícitos e que devem também ser obedecidos, como os da razoabilidade e

proporciona/idade.

O princípio da igualdade vem estampado no art. 5“ da Constituição Federal, sendo todos iguais perante a Lei,

No caso, as cooperativas estão previstas no ordenamento jurídico e são pessoas jurídicas capazes de participar de

processos licitatórios.

A Lei 14.133/21 que trata de Licitações e Contratos trás no seu art, 9” a impossibilidade de o ente licitante

privilegiar um em detrimento de outros, senão vejamos:

cresbmíàgmaiixom
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”Art. 9º É vedado ao agente público designado para at

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

l- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do

processo licitatório, inclusive nos *casdsíide pár nação de Sociedades   

 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da

sede ou do domicilio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico do

contrato;

(...) (Grifo nosso)"

De regra, deve a Administração buscar ampliar o universo de candidatos ao certame, com vistas a aumentar

as possibilidades de obter melhores propostas, além de estar, com isso, dando oportunidade ao surgimento de

outros e novos fornecedores e evitando resen/as de mercado.

Por outro lado, este mesmo diploma legal que tutela as regras licitatórias também veda a exclusão de

sociedades cooperativas dos certames sob qualquer pretexto, resguardando o seu direito a participação nos

processos licitatórios.

Com efeito, o procedimento licitatório pressupõe verdadeira disputa entre os participantes, sendo a

competitividade entre as propostas condição sinequa nan da sua efetividade, sob pena de ofensa ao princípio

fundamental que é o da própria existência da licitação. Vale dizer que, sem concorrência autêntica, a licitação torna-

se viciada e se converte em embuste, com lesão a Lei. E, de acordo com o princípio da Lealdade e Boa-fé, o

administrador não poderá agir com malícia ou de forma a confundir ou atrapalhar o cidadão.

Recente decisão da Primeira Câmara do TCU modificou tal entendimento, propondo a revisão da súmula 281 do

TCU e tal decisão pode motivar a manutenção da possibilidade de participação de cooperativas. Vejamos: A

vedação à participação de cooperativas em licitação não deve levar em conta a natureza do serviço a ser

contratado, sob pena de violação do art. 10 da Lei 12.690/2012, o qual admite a prestação, pelas cooperativas,

de qualquer gênero de serviço, operação ou atividade, desde que prevista em seu objeto social.

Não há clareza de que os serviços previstos na licitação não podem ser contratados com cooperativas, além disso,

o termo de conciliação judicial entre a União e o MPTf g _ 2023, em decorrência da constatação de

que algumas cooperativas só haviam sido criadas para burlar a legislação trabalhista

   

A Lei 12.349/2010 inverteu essa lógica para que a exclusão de cooperativas de certames passasse a ser exceção,

ou melhor, passasse a não existir. Ao se reportar ao art. 10, é Zª, da Leí12.690/2012, segundo O qual "A Cooperativa

de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação pública que tenham por escopo

os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social“, a norma veda O impedimento de

cooperativas participarem de licitação pública.

A preocupação que deve exercer o ente público federal não é com a natureza do serviço a ser contratado, mas

ctesbaêgmaiicom
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com a inidoneidade da cooperativa. O órgão ou entidade pública deverá certificar-se quanto à regularidade de tais

sociedades e à relação mantida com seus cooperados, além de exigir a prestação do serviço de forma coordenada,

nos termos do art. 7ª, é 69, da referida norma.

Caso a cooperativa atenda proposto no art_10 da W SEGES/MP nª 05/2017 não se vislumbra impedimento para

sua participação. Nesse sentido, deve a mesma atender todos os critérios propostos na referida norma, qual seja a

apresentação do modelo de gestão operacional, contemplando a forma pela qual serão atendidas as solicitações

que não possam implicar em subordinação entre cooperativa e cooperados, bem como que os atendimentos sejam

efetuados deforma compartilhado ou em rodizio.

É totalmente descabida a vedação da participação de sociedades cooperativas em qualquer processo

licitatório por dois motivos simples, sendo o primeiro deles a flagrante Ilegalidade do ato, que desobedece 3 Leis

Federais e normas Constitucionais, conforme já demostrado alhures. 0 segundo motivo é a fundamentação

anacrônica utilizada para limitar a participação das cooperativas, uma vez que se baseia em Acordão anterior a

publicação da Lei 12.690, ocorrida em 20 julho de 2012. Esta Lei regulamenta de forma definitiva a atuação das

sociedades cooperativas de trabalho, jogando por terra o estigma da subordinação velada e o desrespeito às regras

celetistas, visto que todos os cooperados são profissionais autônomos.

Art. 20 Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituida

por trabalhadores para o exercício de suas atividades Iaborativas ou

profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para

obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e

condições gerais de trabalho.

5 1o A autonomia de que trata o caput deste artigo deve ser exercida

de [arma coletiva e coordenada, mediante afixação, em Assembleia

Geral, das regras de funcionamento da cooperativa e da forma de

execução dos trabalhos, nos termos desta Lei,

& Zo Considera-se autogestão o processo democrático na qual a

Assembleia Geral define as diretrizes para o funcionamento e as

operações da cooperativa, e os sócios decidem sobre a forma de

execução dos trabalhos, nos termos da lei.

Esta mesma Lei Federal (12.690/12), que fixou novo regime jurídico para as cooperativas de trabalho,

ratificou de forma ainda mais direta essa ordem legal ao administrador público:

“Art. 10. A Cooperativa de Trabalho podera adotar por objeto social

qualquer gênero de serviço, operação ou atividade, desde que previsto

no seu Estatuto Social.

(ml

5 2ªMMM

participar de grocedímentos de licitação pública que tenham por

escopo os mesmos serviços operações e atividades grevistas em seu

objeto social." (grifamos)

Portanto, não se deve presumir que toda a cooperativa e fraudulenta e que visa à sonegação de obrigações

trabalhistas; quando está em jogo um trabalho de equipe, há direção, que não se confunde com subordinação

trabalhista.

gl ctesàaêigmailtom
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Quanto ao argumento inoportuno de que a sociedade cooperativa e favorecida por tratamento tribut

privilegiado, tem-se que a mesma não recebe privilégios fiscais; há hipóteses de não incidência tão somente por

não se colocar nas situações definidas como fato-gerador.

A verificação da legalidade, autenticidade e legitimidade das cooperativas de trabalho é tarefa que cabe aos

órgãos fiscalizatórios competentes para agir através do seu poder de policia e — porque não? » incumbência também

das próprias verdadeiras cooperativas que tem interesse em não ver sua imagem maculada por cooperativas

fraudulentas, ilícitas e imorais.

As condicionantes estipuladas por alguns Editais falsamente permitem a participação de cooperativas. De um

lado, criam lista de atividades proibidas à terceirização, mas que não são impostas às sociedades empresárias, Cria-

se nesse ponto reserva de mercado em favor destas.

Por outro lado, exige que os trabalhos ”coletivos" por cooperativas sejam "absolutamente autônomos".

Trata-se de argumento falacioso e tendencioso, pois toda prestação de trabalho coletivo não é absolutamente

autônoma. Está sendo negado o direito de os sócios de cooperativas autogerirem seus trabalhos com regras

próprias.

A Doutrina há muito esclarece o tipo de regime do trabalho coletivo de cooperativas: o trabalho

COORDENADO,

Sucintamente, Otavio Pinto Silva conceitua, com propriedade, o que seria essa forma de trabalho. Segundo

o doutrinador, em sua tese de doutorado, 0 conceito se ajusta exatamente ao labor através da estrutura das

cooperativas de trabalho, pois seriam “relações de trabalho de natureza continua, nas quais os trabalhadores

desenvolvem atividades que se enquadram nas necessidades organizacionais dos tomadores de serviços, tudo

conforme estipulado em contrato, visando colaborar para os fins do empreendimento“.

A realidade fática inegável é justamente a de que, há algum tempo, o trabalho subordinado clássico

(emprego) não se apresenta como forma exclusiva de organização e prestação de trabalho.

E, finalmente, temos a égide de algumas instruções normativas, criadas para normatizar as compras do

âmbito Federal, que não opõe a contratação de sociedades cooperativas, desde que o serviço seja executado

obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação. Podendo inclusive exigir

da mesma que a gestão operacional do serviço seja executada de forma compartilhada ou em rodizio, em que as

atividades de coordenação e supervisão da execução dos sen/iços e as de preposto, conforme determina o art. 68

da Lei nº 8.666, de 1993, sejam realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para que tantos

quanto possíveis venham a assumir tal atribuição.

' SILVA, Otavio Pinto e. Subordinação, Autonomia (: Parassubardímxçãa nas Relações de Trabalho. São

Paulo, LTr, 2004, p. 102.
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    Em última análise, o sucesso e a segurança da efetiva e regular prestação do serviço obje

licitação, não depende do seu lastro em contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalh

 

ou seja, em efetiva subordinação da mão de obra.

Destarte, não se observa incidência de hipóteses que vedam a participação das sociedades cooperativas no

presente processo licitatório, vez que o serviço principal é efetivamente prestado no mercado sem a ocorrência de

subordinação.

V- NECESSIDADE DE MEDIDA CAUTELAR.

As falhas supracitadas, amparadas em fundados indícios de irregularidades, são capazes de ensejar a nulidade do

certame, de modo que resta clara a presença da fumaça do bom direito e do risco de ilícitos no caso, sendo

necessária a atuação breve do Tribunal com vistas a evitar a realização da sessão do Pregão nº 004/2024.

O perigo da demora, por sua vez, reside na iminência da realização da sessão do pregão, marcada para ocorrer no

dia 24/04/2024, sendo que sua realização poderá acarretar dispêndios desnecessários pela Administração e

interessados, na medida em que a sua validade e eficácia encontram—se em cheque. Com efeito, presentes os

requisitos para a concessão de medida cautelar, torna—se imprescindível determinar, cautelarmente, a E'graªlisação

 

VI - DOS REQUERIMENTOS

Em face do exposto, requeiro que, seja a presente IMPUGNAÇÃOqugada procedente, com efeito para:

A) De início, seja deferida medida cautelar, em caráter liminar.

B) Seja recebida a presente IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL, sendo julgada PROCEDENTE;

C) Seja imediatamente suspenso o presente certame afim de reformular o instrumento convocatório com a

sua devida republicação e reabertura de todos os prazos, nos termos do artigo 55, 519 Lei 14.133/21, tendo em

vista que com a retificação do mesmo, para que seja permitida participação de cooperativas no presente certame,

de acordo legislação vigente que proíbe a vedação de participação destas em processo licitatório, pelos argumentos

expostos nesta impugnação.

Por fim, requer ainda que, caso não seja o entendimento do Sr. Pregoeiro, seja enviada a presente impugnação,

à apreciação da autoridade hierarquicamente superior, para os fins de direito, ressalvado ao impugnante o direito

de utilizar das prerrogativas constantes o Art. 169, II da Lei 14.133/21.

Ficando desde já ciente que independente de remessa desta impugnação por parte deste Pregoeiro ao MP,

enviarei cópia ao MP, MPE, TCM, TCU e CGU.

Termo em que,

pede deferimento.

Vitória da Conquista— BA, 18 de abril de 2024.

Atenciosamente,

ctes.b0©qmaii.com
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CTES< COOPERATIVA DE TRABALHO ESPECIALIZADA EM SERVIÇO

CNPJ: 23.641.510/0001—43

Maiane Moreira Cardoso Portela

Presidente Administrativa.

   
cresbaáàgmallxom'

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

	SUMÁRIO
	GABINETE DO PREFEITO
	ATOS OFICIAIS
	PORTARIA (Nº 375/2024)
	PORTARIA (Nº 376/2024)
	PORTARIA (Nº 377/2024)

	LICITAÇÕES E CONTRATOS
	EDITAL (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024)
	EDITAL (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024)
	IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024)
	IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024)



		2024-04-18T05:27:21-0300
	Garantir a integridade e autenticidade deste Documento Oficial, atraves da assinatura e da certificacao digital (ICP-BRASIL), gerada de forma automatica por software de propriedade da Open Tecnologia da Informacao e Imprensa Oficial. imprensaoficial.org




